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	Tese 261
CRIMES DE TRÂNSITO – SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR – MOTORISTA PROFISSIONAL – POSSIBILIDADE
O fato de o réu ser motorista profissional não o isenta de sofrer a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir, porque sua cominação decorre de expressa previsão legal (artigo 302 do Código de Trânsito Brasileiro), que não faz nenhuma restrição nesse sentido.

(D.O.E., 09/05/2007, p. 40)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TP 228

CRIME DE TRÂNSITO - SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR - MOTORISTA PROFISSIONAL - POSSIBILIDADE.
O FATO DE O RÉU SER MOTORISTA PROFISSIONAL NÃO O ISENTA DE SOFRER A IMPOSIÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR, PORQUE SUA COMINAÇÃO DECORRE DE EXPRESSA PREVISÃO LEGAL (ART 302 DO CTB), QUE NÃO FAZ NENHUMA RESTRIÇÃO NESSE SENTIDO.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação Criminal nº 798.868.3/7-0000-000, Comarca de Santos, em que é apelante JOSÉ CÍCERO DA SILVA, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o, do RISTJ, artigo 26 da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e § único do Código de Processo Civil, interpor Recurso Especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1 – A  HIPÓTESE  EM  EXAME 

JOSÉ CÍCERO DA SILVA foi condenado, por infração ao artigo 302 da Lei  nº 9.503/97 (Código Brasileiro de Trânsito) a cumprir pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção, em regime aberto, e mais à suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor pelo prazo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, substituída a privativa de liberdade por restritivas de direito, consistentes na prestação de serviços à comunidade, na forma a ser estabelecida pelo E. Juízo das Execuções Criminais, e prestação pecuniária, fixada em 04 (quatro) salários-mínimos, revertidos em benefício dos dependentes da vítima (r. sentença de fls. 104/108).

Inconformado, o sentenciado interpôs apelação, suscitando preliminar de nulidade processual, decorrente da falta de advogado quando de seu interrogatório judicial e do não deferimento de prova pericial requerida. No mérito, postulou absolvição,  ao argumento de insuficiência probatória.  (fls. 127/136). 

Contrariado o reclamo (fls. 138/142), sobreveio o parecer ministerial de fls. 156/159, no sentido do desprovimento.

 Contudo, a Egrégia 11ª Câmara A do 6º Grupo da Seção Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferiu a seguinte decisão (fls. 165):

"DERAM PARCIAL PROVIMENTO, PARA EXCLUIR A PENA DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULOS AUTOMOTORES, MANTIDA, NO MAIS, A R. SENTENÇA. V.U.”, de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento foi presidido pelo(a) Desembargador(a) ANTONIO MANSSUR e teve a participação dos Desembargadores ADALBERTO J.Q. T. CAMARGO ARANHA FILHO, JÚLIO CAIO SALLES
São Paulo, 15 de dezembro de 2006

IVO DE ALMEIDA


Relator”

Eis o voto do eminente Relator (fls. 166/172):

“Nos termos da respeitável sentença de fls. 105/108, JOSÉ CICERO DA SILVA foi condenado às penas de dois anos e seis meses de detenção (substituída por prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária) e mais um ano e seis meses de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores, por incurso no artigo 302, caput, do Código de Trânsito Brasileiro.



Inconformado, apela (fls. 120).



Alega, preliminarmente, nulidade do processo a partir do interrogatório, afirmando que o ato foi realizado sem a presença de Advogado. Prossegue em seu arrazoado, sustentando que nulidade também haveria pela falta de perícia técnica no local do acidente. No mérito, persegue a absolvição, à vista da insuficiência de prova acusatón'a (fls. 127/136).



O recurso foi contra‑arrazoado (fls. 138/142).



A douta Procuradoria Geral de Justiça propõe a manutenção do decisório recorrido, negando‑se, por conseqüência, provimento ao apelo.



É o relatório.



O recurso comporta parcial provimento, nos termos que constarão adiante.



Nulidade alguma há a ser proclamada nos autos.



Ao tempo do interrogatório judicial do apelante (fls. 70/75), não vigia a Lei 10.792/03, que deu nova conformação ao referido ato processual, cercando‑o de maiores garantias ao acusado.



Até então, não se via o interrogatório como autêntica prova de defesa, senão como ato privativo do juiz penal, o que dispensava a presença de Advogado.



Daí porque, no caso dos autos, não houve irregularidade alguma que pudesse ensejar a nulidade do processo a partir de então.



Ademais, a condenação não se acha escorada em qualquer trecho daquele depoimento do apelante.



Em segundo lugar, a inexistência de perícia no local do fato também não contamina a prova dos autos.



É inegável a utilidade da vistoria pericial no local do evento, como forma de melhor esclarecer os fatos e alcançar a verdade.



Lastima-se, por isso, a conduta negligente da autoridade policial, que deixou de requisitar tal perícia, lavrando mero termo circunstanciado, manifestamente incabível, na hipótese do artigo 302 do CTB.



Todavia, sua falta não acarreta nulidade alguma.



Ao mérito.



A respeitável sentença recorrida bem analisou as provas disponíveis e decretou, com acerto, a condenacão.



Não é de se supor existir qualquer defeito no semáforo, pois caso isso tivesse ocorrido, outros acidentes teriam acontecido no local.



Bem de ver, ainda, que a testemunha ADELMAR (fls. 96/99) escapou por pouco de ser atingida pelo caminhão dirigido pelo apelante, que veio, em seguida, a colher a motocicleta pilotada pela vítima fatal.



Referida testemunha prestou depoimentos uniformes e detalhados em duas oportunidades, gerando, portanto, forte credibilidade quanto a seu conteúdo.



Trata‑se, portanto, de depoimento idôneo, apto a dar suporte a uma condenação.



Aliás, não é a quantidade de testemunhas que determina a convicção do julgador, mas a qualidade de cada um dos depoimentos. Ainda que seja um único circunstante, seu relato, quando idôneo, poderá ser suficiente para motivar a condenação,



É o caso dos autos.



Por último, cabe apenas um reparo na pena imposta, ressalvada a convicção do proficiente Magistrado sentenciante.



Sendo o apelante motorista profissional, a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores implicará, na prática, em negar‑lhe o direito de trabalhar.



Isso comprometeria sua subsistência.



Tal entendimento, é sabido, sofre fortes críticas da jurisprudência, que mal‑compara tal situação com a imposição da pena privativa de liberdade, na qual o agente também se vê privado de desenvolver tarefas que provejam seu sustento.



Todavia, tal analogia não se aplica, neste caso. A um, porque a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores, sendo cumulativa com a privativa de liberdade (no caso do artigo 302 do CTB), não tem a mesma vocação repressiva e emblemática. A dois, porque, na privativa de liberdade, o Estado assegura ‑ ou pelo menos deveria fazê‑lo ‑ a subsistência do encarcerado e de seus familiares, provendo as necessidades do primeiro e concedendo auxílio​reclusão previdenciário aos segundos,



Sendo assim, suprime‑se tal penalidade, mantendo‑se, porém, a privativa de liberdade, substituída, corretamente, por duas restritivas de direito.



É o que fica decidido.



Posto isso, meu voto dá parcial provimento ao recurso, apenas para excluir a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores, mantendo‑se, no mais, a respeitável sentença recorrida.”

 A causa foi decidida por Tribunal Estadual que julgou Apelação, não se tratando de reexame de prova e, sim, de questão estritamente jurídica. O v. acórdão negou vigência ao art. 302 da Lei nº 9.503/97 (Código Brasileiro de Trânsito) e divergiu de julgado de outro Tribunal, legitimando, dessarte, a interposição do presente recurso especial, pelas alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional.

2 - nEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 302  DO CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO (lEI Nº 9.503/97)


Segundo conhecida lição do saudoso Ministro ALIOMAR BALEEIRO, perfeitamente ajustável à hipótese em exame, “denega-se vigência à lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diametralmente oposto ao que nela está expresso”  (RTJ 48/788).

A Egrégia Corte Paulista, optou por aplicar, à  conduta do réu,  capitulada no artigo 302 do Código de Trânsito Brasileiro, tão-somente a pena privativa de liberdade, substituída por restritivas de direitos, afastando a imposição da suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, corretamente lançada na r. decisão de primeiro grau, argumentando que “Sendo o apelante motorista profissional, a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores implicará, na prática, em negar-lhe o direito de trabalhar” . (fls. 170)



O artigo 302 da mencionada Lei nº 9.503/97, encontra-se assim redigido:


“Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:


Penas – detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor”.   (grifo nosso)

Como se vê, o legislador entendeu conveniente e necessário que a resposta penal à conduta entelada fosse dupla, impondo, de um lado, a pena privativa de liberdade, e, de outro, a suspensão do direito de dirigir, o que se evidencia pela existência da conjunção aditiva “e”.


Caso a pretensão fosse ensejar ao aplicador da lei a escolha entre uma ou outra espécie de reprimenda, o tipo legal certamente ostentaria a conjunção alternativa “ou”.


Sob outro prisma, o citado preceito legal não excepcionou qualquer categoria de motorista, como consignado no v. acórdão, que entendeu inaplicável a suspensão imposta quando se cuide de motorista profissional.


Aliás, é conhecido o brocardo jurídico no sentido de que “onde a lei não distingue, nem o intérprete deve distinguir”  (“Ubi lex non distinguist, nec interpress distinguere debet”).    

Este, inclusive, é o posicionamento adotado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, expresso nas seguintes ementas:


“RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO. APLICAÇÃO CONCOMITANTE DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE COM A DE SUSPENSÃO OU PROIBIÇÃO DO DIREITO DE DIRIGIR VEÍCULO. OBRIGATORIEDADE. MOTORISTA PROFISSIONAL. CAUSA DE AUMENTO DE PENA.

1. O art. 302, caput, da Lei nº 9.503/97, por tratar de hipótese evidentemente mais reprovável, além da sanção corporal, impõe concomitantemente a pena de suspensão da habilitação ou proibição de obter a permissão para dirigir veículo automotor. 

2. Segundo o disposto no inciso IV, do parágrafo único, do art. 302, o fato de ser o infrator motorista profissional, ao invés de se constituir como uma regalia, afigura-se como causa de aumento de pena, uma vez que, segundo Damásio Evangelista de Jesus, “nessa hipótese é maior o cuidado objetivo necessário, mostrando-se mais grave o seu descumprimento” (in Crimes de Trânsito, 5ª edição, 2002, p. 91).

3. Recurso provido para determinar a aplicação da pena de suspensão ou proibição do direito de dirigir veículo automotor ao réu, bem como a majorante prevista no inciso IV, do parágrafo único, do art. 302, do Código de Trânsito Brasileiro.” (Resp. 685084/RS, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 01/03/2005, pub. DJU de 28.03.2005, p. 309).

CRIMINAL. RESP. DELITO DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO. OITIVA DOS PERITOS E EXAME MÉDICO. INDEFERIMENTO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITO ALÉM DA SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA LIMITAÇÃO DE FINAIS DE SEMANA POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. MOTORISTA PROFISSIONAL. SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I – As provas produzidas têm a finalidade de convencer o juízo da causa, que tem o poder de discernir quais diligências serão relevantes para o deslinde da causa, diante do princípio do livre convencimento motivado.

II – Não constitui ilegalidade o indeferimento do pedido de oitiva e acareação dos peritos oficiais e particular, se não evidenciada a necessidade da diligência requerida, ainda mais em se tratando de feito em que a polícia especializada realizou perícia técnica no local dos fatos, logo após o acidente, a qual foi corroborada pelas demais provas dos autos.

III – Do mesmo modo, o indeferimento do pedido de exame médico no condutor do ônibus envolvido no acidente não viola a Lei Processual Penal, se a desnecessidade da medida restou devidamente fundamentada.

IV -  Não afronta o art. 44, § 1º, do Código Penal, a aplicação de duas penas restritivas de direito, substitutivas da pena privativa de liberdade, cumuladas com a pena de suspensão da hbilitação para dirigir veículo automotor.

V – É incabível a substituição da pena de limitação de finais de semana por prestação pecuniária, se o pleito substitutivo restou fundamentadamente afastado pelo Tribunal a quo, diante da análise das circunstâncias do caso concreto.

VI – O fato de o réu ser motorista profissional não o isenta de sofrer a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir, porque sua cominação decorre de expressa previsão legal (art. 302 do CTB), que não faz nenhuma restrição nesse sentido.

VII -  De acordo com o artigo 118 do Código Penal, as penas mais leves prescrevem com as mais graves.  Assim, a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor imposta cumulativamente com a privativa de liberdade prescreve no prazo desta.

VIII – Não decorrido o prazo prescricional das penas mais graves – restritivas de direito aplicadas em substituição à pena privativa de liberdade -, não há que se falar em prescrição da pena mais leve – suspensão da habilitação para dirigir.

IX – Recurso desprovido” (Resp. 628730/SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 24/05/2005, pub. DJU de 13.06.2005, p. 333)


Dessa forma, o v. aresto, de forma inarredável, negou vigência ao artigo 302 do Código de Trânsito Brasileiro.
3 - DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 


O v. acórdão, com dito acima, também divergiu da postura adotada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, como decidido nos autos do Recurso Especial 754038/SC, Quinta Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJU de 01/02/2006, p. 601, aqui adotado como paradigma, já  publicado em repositório autorizado de jurisprudência (Revista Eletrônica de Jurisprudência, cópia em anexo), com a seguinte ementa:

CRIMINAL. RESP. DELITO DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA. DECISÃO CALCADA NOS ASPECTOS FÁTICOS DO CASO. IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07/STJ. MOTORISTA PROFISSIONAL. SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I – Não carece de fundamento a decisão que se encontra calcada em aspectos fáticos do caso, sendo inviável sua desconstituição, ante o óbice da Súmula n.º 07/STJ.

II - O fato de o réu ser motorista profissional não o isenta de sofrer a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir, porque sua cominação decorre de expressa previsão legal (art. 302 do CTB), que não faz nenhuma restrição nesse sentido.

III - Recurso desprovido.

Consta do Relatório do eminente Ministro:

“EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator):


Trata-se de recurso especial interposto por PEDRO CARLOS BARCELOS, com fulcro nas alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pela Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo recorrente, nos termos da seguinte ementa (fl. 221):

“APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO CULPOSO – ACIDENTE DE TRÂNSITO – SENTENÇA QUE ANALISOU TODAS AS TESES DEFENSIVAS – NULIDADE AFASTADA – ATROPELAMENTO E MORTE DE CICLISTA – DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS FIRMES E CONVINCENTES – IMPRUDÊNCIA CARACERIZADA – PRETENDIDA A ABSOLVIÇÃO EM FACE DA AUSÊNCIA DE CULPA -  CULPA CONCORRENTE DO OUTRO CONDUTOR INDEMONSTRADA – INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE COMPENSAÇÃO DE CULPAS EM SEDE PENAL – PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR – SANÇÃO CUMULATIVA COM A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE – REDUÇÃO DO PRAZO DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO, DE OFÍCIO – APLICAÇÃO DO ART. 68 DO CÓDIGO PENAL – RECURSO DESPROVIDO.



'Somente quando não motivada, a sentença é nula. Assim, a circunstância de conter fundamentação sucinta ou deficiente não a invalida' (RTJ 73/220).


A pena de suspensão ou proibição de condução de veículos nos crimes de homicídio culposo tem aplicação obrigatória e cumulativa, não fazendo a legislação nenhuma distinção entre motorista amador ou profissional.” 


Consta dos autos ter sido o recorrente condenado como incurso no art. 302, à pena de 02 (dois) anos de detenção – a qual foi substituída por pena restritiva de direitos pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 10 (dez) dias no valor de 01 (um) salário-mínimo por dia – e suspensão do direito de dirigir veículo automotor pelo prazo de dois anos. 


Irresignada, a defesa apelou, pretendendo a nulidade da sentença, a absolvição ou a revogação da suspensão do direito de dirigir, tendo em vista exercer a atividade de motorista profissional.


O Tribunal a quo, por sua vez, negou provimento ao recurso mas, de ofício, reduziu o prazo de suspensão da habilitação para dirigir para 02 (dois) meses.


Ainda inconformada, a defesa interpõe o presente recurso especial, no qual alega ofensa ao art. 381, do Código de Processo Penal, bem como divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e um julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.


Foram apresentadas contra-razões (fls. 274/279).


O recurso foi admitido mediante o provimento de agravo de instrumento (fl. 120, anexo) e a d. Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo seu desprovimento (fls. 294/306).


É o relatório.”


Transcreve-se, em seguida, a integralidade do voto proferido.

“EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator):


Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo réu, reduzindo, de ofício, o prazo de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores.


No presente recurso especial, o recorrente alega ofensa ao art. 381, do Código de Processo Penal, bem como divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e um julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.


Em razões, sustenta a falta de fundamentação da sentença, ante a ausência de manifestação sobre as teses apresentadas pela defesa. Alega, também, dissídio jurisprudencial no que diz respeito à possibilidade, ou não, de aplicação da pena de suspensão da habilitação quando o réu for motorista profissional.


Conheço do recurso porque satisfeitos os requisitos de admissibilidade, não merecendo, contudo, prosperar a irresignação.


Quanto à alegada negativa de vigência ao art. 381, do CPP, assim restou fundamentada a sentença (fls. 156/157):


“(omissis)


A autoria é negada pelo acusado, em seu interrogatório de fl.58, sendo que afirma não ter visto a vítima nem antes nem depois do acidente.


A prova produzida, contudo, é clara no sentido da imprudência do acusado em tentar efetuar a manobra. A testemunha Antônio, ouvida à fl. 73 neste feito, e nos autos do processo cível que tramitou neste Juízo – fl. 150 (com condenação do acusado pelos danos), é esclarecedora. A vítima, de bicicleta, e o acusado, de caminhão, foram avistadas pela testemunha à distância de cem metros do local do acidente, quando ambos trafegavam 'lado a lado' pela avenida, sendo que continuaram desta forma até o local do acidente, inclusive passando por um quebra-molas que fica quinze metros antes da esquina. Na esquina, o caminhão abriu e efetuou a manobra e a bicicleta seguiu em frente, ocasionando a batida. O motorista parou a carreta quando da batida (por óbvio tendo notado a sua ocorrência, já que não havia outro motivo para a freada), manobrou sobre o corpo da vítima, sem danificá-lo e estacionou logo à frente.


Ora, o certo é que o acusado, com seu veículo, em nenhum momento ultrapassou a bicicleta, sendo que ao chegar ao cruzamento cortou a frente da vítima, dando causa ao acidente.


Além disso, após os fatos, estando com o veículo estacionado, tentou furtar-se à ação da polícia, conforme bem retratado pelo depoimento da testemunha Alessandra (fl. 149).


Assim, certa a culpa do acusado pelo evento, deve sofrer a sanção legal através da pena.”


O recorrente, por sua vez, sustenta ser desfundamentada a condenação, tendo em vista que o depoimento da testemunha referida pela sentença teria sido a base para a tese defensiva desenvolvida no sentido da culpa da vítima para o acidente. Desta forma “ao afirmar que a prova é clara no sentido da imprudência do acusado, faz referência à testemunha Antônio, mas narrando os fatos de forma diferenciada do testemunho do mesmo” teria deixado de analisar qualquer das teses apresentadas pela defesa.


Desta forma, verifica-se, na presente oportunidade, que a sentença – mantida pelo acórdão recorrido - restou fundamentada nas circunstâncias concretas do caso e que as alegações do recorrente implicam na análise de tais circunstâncias. Modificar a decisão, portanto, esbarraria no óbice da Súmula n.º 07/STJ, eis que, em sede de recurso especial, não se admite o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.


Relativamente à suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, imposta ao réu que comete homicídio culposo de trânsito, tem-se que o fato de ser motorista profissional não o isenta de sofrer tal pena, porque sua cominação decorre de expressa previsão legal (art. 302 do CTB).


A lei não faz nenhuma restrição no sentido pretendido pelo recorrente, de que o motorista profissional não poderia ser punido com suspensão ou proibição de obter habilitação para dirigir. Ao contrário, ao editar o Código de Trânsito Brasileiro, o legislador teve em vista a proteção da sociedade contra maus motoristas, que devem ficar inabilitados para dirigir, definitiva ou temporariamente, nas hipóteses previstas na lei, independentemente da profissão que exerçam.


Sobre o assunto, confira-se o seguinte precedente desta Corte:



“CRIMINAL. RESP. DELITO DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO. OITIVA DOS PERITOS E EXAME MÉDICO. INDEFERIMENTO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITO ALÉM DA SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA LIMITAÇÃO DE FINAIS DE SEMANA POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. MOTORISTA PROFISSIONAL. SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.



I - As provas produzidas têm a finalidade de convencer o juízo da causa, que tem o poder de discernir quais diligências serão relevantes para o deslinde da causa, diante do princípio do livre convencimento motivado.



II - Não constitui ilegalidade o indeferimento do pedido de oitiva e acareação dos peritos oficiais e particular, se não evidenciada a necessidade da diligência requerida, ainda mais em se tratando de feito em que a polícia especializada realizou perícia técnica no local dos fatos, logo após o acidente, a qual foi corroborada pelas demais provas dos autos.



III - Do mesmo modo, o indeferimento do pedido de exame médico no condutor do ônibus envolvido no acidente não viola a Lei Processual Penal, se a desnecessidade da medida restou devidamente fundamentada.



IV - Não afronta o art. 44, § 1º, do Código Penal, a aplicação de duas penas restritivas de direito, substitutivas da pena privativa de liberdade, cumuladas com a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor.



V - É incabível a substituição da pena de limitação de finais de semana por prestação pecuniária, se o pleito substitutivo restou fundamentadamente afastado pelo Tribunal a quo, diante da análise das circunstâncias do caso concreto.



VI - O fato de o réu ser motorista profissional não o isenta de sofrer a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir, porque sua cominação decorre de expressa previsão legal (art. 302 do CTB), que não faz nenhuma restrição nesse sentido.



VII - De acordo com o artigo 118 do Código Penal, as penas mais leves prescrevem com as mais graves. Assim, a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor imposta cumulativamente com a privativa de liberdade prescreve no prazo desta.



VIII - Não decorrido o prazo prescricional das penas mais graves – restritivas de direito aplicadas em substituição à pena privativa de liberdade –, não há que se falar em prescrição da pena mais leve – suspensão da habilitação para dirigir.



IX – Recurso desprovido.” (REsp 628.730/SP, de minha relatoria, julgado em 24.05.2005, DJ 13.06.2005 p. 333)



Diante do exposto, nego provimento ao recurso.



É como voto.”
3.1 – Demonstração Analítica de Semelhança


Para o acórdão recorrido (fls. 170/172):



“Por último, cabe apenas um reparo na pena imposta, ressalvada a convicção do proficiente Magistrado sentenciante.



Sendo o apelante motorista profissional, a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores implicará, na prática, em negar‑lhe o direito de trabalhar.



Isso comprometeria sua subsistência.



Tal entendimento, é sabido, sofre fortes críticas da jurisprudência, que mal‑compara tal situação com a imposição da pena privativa de liberdade, na qual o agente também se vê privado de desenvolver tarefas que provejam seu sustento.



Todavia, tal analogia não se aplica, neste caso. A um, porque a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores, sendo cumulativa com a privativa de liberdade (no caso do artigo 302 do CTB), não tem a mesma vocação repressiva e emblemática. A dois, porque, na privativa de liberdade, o Estado assegura ‑ ou pelo menos deveria fazê‑lo ‑ a subsistência do encarcerado e de seus familiares, provendo as necessidades do primeiro e concedendo auxílio​reclusão previdenciário aos segundos,



Sendo assim, suprime‑se tal penalidade, mantendo‑se, porém, a privativa de liberdade, substituída, corretamente, por duas restritivas de direito.



É o que fica decidido.



Posto isso, meu voto dá parcial provimento ao recurso, apenas para excluir a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores, mantendo‑se, no mais, a respeitável sentença recorrida.”


Enquanto que para o Colendo Superior Tribunal de Justiça:


“Relativamente à suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, imposta ao réu que comete homicídio culposo de trânsito, tem-se que o fato de ser motorista profissional não o isenta de sofrer tal pena, porque sua cominação decorre de expressa previsão legal (art. 302 do CTB).


A lei não faz nenhuma restrição no sentido pretendido pelo recorrente, de que o motorista profissional não poderia ser punido com suspensão ou proibição de obter habilitação para dirigir. Ao contrário, ao editar o Código de Trânsito Brasileiro, o legislador teve em vista a proteção da sociedade contra maus motoristas, que devem ficar inabilitados para dirigir, definitiva ou temporariamente, nas hipóteses previstas na lei, independentemente da profissão que exerçam.


Sobre o assunto, confira-se o seguinte precedente desta Corte:



“CRIMINAL. RESP. DELITO DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO. OITIVA DOS PERITOS E EXAME MÉDICO. INDEFERIMENTO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITO ALÉM DA SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA LIMITAÇÃO DE FINAIS DE SEMANA POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. MOTORISTA PROFISSIONAL. SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.



I - As provas produzidas têm a finalidade de convencer o juízo da causa, que tem o poder de discernir quais diligências serão relevantes para o deslinde da causa, diante do princípio do livre convencimento motivado.



II - Não constitui ilegalidade o indeferimento do pedido de oitiva e acareação dos peritos oficiais e particular, se não evidenciada a necessidade da diligência requerida, ainda mais em se tratando de feito em que a polícia especializada realizou perícia técnica no local dos fatos, logo após o acidente, a qual foi corroborada pelas demais provas dos autos.



III - Do mesmo modo, o indeferimento do pedido de exame médico no condutor do ônibus envolvido no acidente não viola a Lei Processual Penal, se a desnecessidade da medida restou devidamente fundamentada.



IV - Não afronta o art. 44, § 1º, do Código Penal, a aplicação de duas penas restritivas de direito, substitutivas da pena privativa de liberdade, cumuladas com a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor.



V - É incabível a substituição da pena de limitação de finais de semana por prestação pecuniária, se o pleito substitutivo restou fundamentadamente afastado pelo Tribunal a quo, diante da análise das circunstâncias do caso concreto.



VI - O fato de o réu ser motorista profissional não o isenta de sofrer a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir, porque sua cominação decorre de expressa previsão legal (art. 302 do CTB), que não faz nenhuma restrição nesse sentido.



VII - De acordo com o artigo 118 do Código Penal, as penas mais leves prescrevem com as mais graves. Assim, a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor imposta cumulativamente com a privativa de liberdade prescreve no prazo desta.



VIII - Não decorrido o prazo prescricional das penas mais graves – restritivas de direito aplicadas em substituição à pena privativa de liberdade –, não há que se falar em prescrição da pena mais leve – suspensão da habilitação para dirigir.



IX – Recurso desprovido.” (REsp 628.730/SP, de minha relatoria, julgado em 24.05.2005, DJ 13.06.2005 p. 333)



Diante do exposto, nego provimento ao recurso.



É como voto.”

Os dois julgados confrontados tratam do mesmo crime de trânsito (artigo 302 da Lei nº 9.503/97).  Contudo, os posicionamentos adotados são distintos. Para o Egrégio Tribunal de Justiça, a pena cumulativa de suspensão do direito de dirigir não deve ser aplicada ao motorista profissional, como o réu:


“Sendo o apelante motorista profissional, a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir veículos automotores implicará, na prática, em negar‑lhe o direito de trabalhar.



Isso comprometeria sua subsistência.” (fls. 170)

Enquanto que para o Colendo Tribunal Superior:

“VI - O fato de o réu ser motorista profissional não o isenta de sofrer a imposição da pena de suspensão da habilitação para dirigir, porque sua cominação decorre de expressa previsão legal (art. 302 do CTB), que não faz nenhuma restrição nesse sentido.”

 Por seu acerto, deve prevalecer este último entendimento, inclusive porque  é o dominante no Colendo Superior Tribunal de Justiça.

4.  DO  PEDIDO  DE  REFORMA.


Ante o exposto, demonstrando-se, fundamentadamente, a negativa de vigência à lei federal apontada e, bem assim,  a divergência jurisprudencial, aguarda o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO seja DEFERIDO o processamento do presente recurso especial por essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior CONHECIMENTO e PROVIMENTO pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassado o v. acórdão recorrido, restabelecendo a primitiva condenação do recorrido.


São Paulo, 18 de janeiro de 2007.

LUIZ ANTONIO CARDOSO

Procurador de Justiça

ANDRÉ LUIZ RIERA NEVES

Promotor de Justiça designado

	Índices

	Ementas – ordem alfabética 

	Ementas – ordem numérica

	Índice do “CD”








PAGE  
1
Compilação: Perseu Gentil Negrão


